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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO.
PROCEDÊNCIA. SUBLEVAÇÃO. ARBITRAMENTO
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
POSSIBILIDADE.  APRESENTAÇÃO  DE
DOCUMENTO PELA DEMANDADA. CONTRATO
ESTRANHO  AO  REQUISITADO  PELA
PROMOVENTE.  DE  AUTORIA  DIVERSA.
RESISTÊNCIA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
CARACTERIZADA.  CONDENAÇÃO  DA  RÉ  EM
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.   PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA
CORTE.  SÚMULA 450  DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.  QUANTUM ARBITRADO.
NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA AO  ART.  20,
§  4º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
REFORMA  DA  SENTENÇA
MONOCRATICAMENTE. PROVIMENTO.
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- Diante da configuração de pretensão resistida por
parte da instituição financeira, em razão de não ter
trazido o documento solicitado no prazo de defesa,
cabível sua condenação em honorários advocatícios.

- Pelo princípio da causalidade, apenas quem dá cau-
sa à instauração da demanda ou a ela resiste deve ar-
car com o pagamento das despesas decorrentes do
processo.

-O Supremo Tribunal Federal editou o entendimento
Sumular nº 450, no sentido de que “São devidos ho-
norários de advogado sempre que vencedor o benefi-
ciário da Justiça Gratuita”.

- Nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo
Civil,  nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação,  os  honorários  serão  fixados  consoante
apreciação equitativa do juiz, observados o grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço,
a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
para seu serviço.

- Conforme o art. 557, § 1º-A, do Código de Processo
Civil,  o  relator  poderá  dar  provimento  ao  recurso
desde que a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.
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Maria do Socorro Alves intentou a presente Ação de
Exibição  em face da  BV Financeira S/A - Crédito, Financiamento e Investimento,
postulando a apresentação da via do contrato de alienação fiduciária firmado entre
os litigantes, ao fundamento de ter havido recusa da financeira em fornecer a sua via
da avença, mesmo diante de diversas solicitações de tal documento através do SAC.

Devidamente  citada,  a  parte  demandada,  a  um  só
tempo, apresentou contestação, fls. 29/36, colacionando ao feito o contrato firmado
entre as partes, conforme se vê à fl. 54.

O Magistrado  a quo, fls.  57/59,  julgou procedente o
pedido, tendo, contudo, deixado de condenar a promovida ao pagamento do ônus
sucumbencial, por entender não ter havido despesas a serem ressarcidas.

Inconformada, a parte autora interpôs  APELAÇÃO,
fls. 76/84, postulando a reforma da sentença, no que se refere a não condenação da
parte vencida ao pagamento dos honorários advocatícios, haja vista o que enuncia o
art. 20, do Código de Processo Civil e o art.  22, da Lei nº 8.952/1994. Igualmente,
salientou  que  nos  termos  da  Súmula  nº  450,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  os
honorários advocatícios são devidos quanto o vencedor for beneficiário da justiça
gratuita.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 89.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicolu Faustino Gomes, fls. 94/96, opinou pelo provimento do recurso apelatório.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O cerne da questão reside em aferir a possibilidade
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de fixação honorários advocatícios em Ação Cautelar de Exibição de Documento.

Sobre  a  temática  relativa  à  responsabilidade  pelo
ônus sucumbencial, enuncia o art. 20, do Código de Processo Civil, que “A sentença
condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios.”  Ademais,  vigora  em  nosso  ordenamento  jurídico  o  princípio  da
causalidade, ou seja, aquele que deu causa a propositura da ação, ou a ela resiste, é
quem deve suportar o ônus sucumbencial.

No caso, objetivou a autora a exibição de documento
comum às partes litigantes, pelo que não poderia ter havido recusa em sua exibição,
haja vista a regra esculpida no art. 844, II, do Código de Processo Civil:

Art.  844  -  Tem  lugar,  como  procedimento
preparatório, a exibição judicial:
I – omissis; 
II-  de documento próprio ou comum, em poder de
co-interessado,  sócio,  condômino,  credor  ou
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em
sua  guarda,  como  inventariante,  testamenteiro,
depositário  ou  administrador  de  bens  alheios;   -
negritei.

Todavia o documento perseguido pela promovente,
não  foi  apresentado  pela  instituição  financeira,  tendo  em  vista  que,  o  contrato
colacionado pelo Banco,  quando citado para tal fim, e, posteriormente, logo após a
prolação da sentença, não corresponde ao firmado entre os litigantes, por ter como
financiador Joseyton Torres da Costa, pessoa estranha à lide, conforme se observa à
fl. 54 e fls. 65/75.

Desta feita, com base na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, a qual me filio, só é devido os honorários advocatícios, quando
configurada  a  resistência  da  instituição  financeira  à  exibição  do  documento
solicitado.
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A respeito: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ARTIGO
544 DO CPC) -  AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA  NEGAR
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL
MANTENDO  A  CONDENAÇÃO  DO  RÉU  AO
PAGAMENTO  DE  ÔNUS  SUCUMBENCIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
1.  A jurisprudência desta Corte tem decidido que,
em ações cautelares de exibição de documentos, em
razão  dos  princípios  da  sucumbência  e  da
causalidade,  haverá  a  condenação  a  honorários
advocatícios quando estiver caracterizada, como no
presente  caso,  a  resistência  à  exibição  dos
documentos  pleiteados. Precedentes.  2.  Incidência
da  súmula  n.  7  do  STJ,  no  tocante  a  pretensão
voltada  para  afastar  o  reconhecimento  da  recusa
injustificada da instituição financeira em fornecer os
documentos  pleiteados.  3.  Agravo  regimental
desprovido.  (STJ  –  AgRg  no  AREsp  533800  /  MG,
Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial
2014/0143825-9,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  23/09/2014,  Data  da
Publicação 01/10/2014) – negritei.

O próprio Tribunal de Justiça, através da 4ª (quarta)
Câmara Cível, da qual faço parte,  comunga com o posicionamento acima adotado:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  A  APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.
AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.
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REJEIÇÃO.  DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.
AUSÊNCIA DE  APRESENTAÇÃO  VOLUNTÁRIA.
CUSTAS  E  HONORÁRIOS.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. Não há que se falar em inépcia da inicial
em razão de pedido genérico quando, de sua leitura,
vislumbra-  se  claramente  quais  os  documentos
pretendidos  pelo  autor.  Não  tendo  os  documentos
sido  apresentados  pelo  banco  demandado  até  o
presente momento, não há que se falar em ofensa ao
princípio da causalidade em razão da condenação da
instituição  financeira  ao  pagamento  dos  ônus
sucumbenciais.  (TJPB;  AgRg  0118071-
61.2012.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho;  DJPB
26/09/2014).

Sendo  assim,  de  acordo  com  o  entendimento  já
pacificado  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  razão  da  natureza  contenciosa
concedida à ação cautelar de exibição de documentos, disposta no art. 844 do Código
de  Processo Civil,  há  de  se  condenar  a  parte  vencida  ao  pagamento  dos  ônus
sucumbenciais, na hipótese de procedência da demanda, tendo em vista o princípio
da causalidade. Em outras palavras, “As ações cautelares de exibição de documento,
por possuírem natureza de ação, e não de mero incidente processual, nos termos do
art. 844 do CPC, ensejam, na hipótese de sua procedência, a condenação da parte
vencida  ao  pagamento  dos  ônus  sucumbenciais,  tendo  em  vista  a  aplicação  do
princípio da causalidade.” (STJ; REsp 1428593 / RS; Recurso Especial 2013/0367996-4;
Terceira Turma; Rel. Min. Nancy Andrighi; DJE 14/03/2014) - negritei.

Registre-se, outrossim, ser devido ao beneficiário da
justiça gratuita, os honorários advocatícios, quando a decisão judicial for proferida de
forma favorável para o mesmo.

Sobre o assunto, o Supremo Tribunal Federal editou o

Apelação Cível nº 0000937-40.2013.815.0461                                                                                                                                                                                    6



entendimento Sumular nº 450, consignando os seguintes termos:

Súmula 450
São  devidos  honorários  de  advogado  sempre  que
vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita.

Pelas  razões  postas,  entendo  merecer  reparos  a
sentença para condenar o demandado ao pagamento dos honorários advocatícios.

No que tange ao  quantum devido,  de acordo com os
ditames do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, nas causas de pequeno valor e
naquelas  em que não houver  condenação,  os  honorários  serão fixados consoante
apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c, do parágrafo
3º do mesmo dispositivo legal, significa dizer que a “verba honorária deve ser fixada
consoante apreciação equitativa do julgador, nos moldes do art. 20, § 4º, do Código
de  Processo  Civil.  (STJ;  AgRg-REsp 1.371.199;  Proc.  2013/0055182-3;  RS;  Primeira
Turma; Rel. Min. Sérgio Kukina; DJE 28/05/2014).

Nesse  panorama,  com observância  aos  ditames  do
art.  20,  §  4º,  do  Código  de  Processo  Civil  e,  ainda,  atento  ao  princípio  da
razoabilidade, fixo os honorários advocatícios em R$ 800,00 (oitocentos reais), valor
que considero adequado, suficiente e justo para remunerar condignamente o trabalho
do  ilustre  causídico,  sobretudo  considerando  a  pouca  complexidade  da  causa,  o
trabalho realizado pelo profissional e o tempo exigido para a prestação do serviço. 

Por fim, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de
Processo  Civil,  o  relator  poderá  dar  provimento  ao  recurso  desde  que  a  decisão
recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A,
do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, para reformar a
sentença no sentido de determinar à instituição financeira a exibição do contrato de
financiamento firmado com a promovente e no que tange à verba honorária, arbitrar
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honorários advocatícios no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), encargo este que, em
razão  do  princípio  da  causalidade,  deverá  ser  suportado  pela  parte
vencida/demandada.

P. I. 

João Pessoa, 05 de novembro de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

                                 Relator
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